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RESUMO | Introdução: A compreensão de fatores associados 
às mortes evitáveis à Atenção Básica (AB) pode contribuir com 
apontamentos que melhorem a oferta desse serviço. Objetivo: 
avaliar a associação dos serviços da AB com o coeficiente da 
mortalidade na infância por causas evitáveis. Métodos: estudo 
ecológico com 36.362 equipes de saúde da família que aderiram 
ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB). Foram utilizados dados do 
módulo II da avaliação externa do PMAQ-AB, e dos sistemas de 
informação de domínio público do ano de 2015. Para análise, foi 
utilizado um modelo linear generalizado, assumindo-se o nível 
de significância de 5% (p<0,05). Resultados: o coeficiente foi 
de 1,5 óbitos por 100 nascidos vivos. Houve associação com o 
desfecho à região Norte não utilizar protocolos de estratificação 
de risco e não ter registro sobre: acompanhamento da consulta 
odontológica da gestante, crescimento e desenvolvimento da 
criança, e presença de violência familiar. A ausência de busca 
ativa das crianças com baixo peso e a falta de entendimento 
da Lei n° 11.265 também foram associadas com o coeficiente 
(p<0,05). Conclusão: Há fatores do serviço associados ao 
coeficiente da mortalidade na infância. Assim, é imprescindível 
que os serviços da AB sejam qualificados, visando assegurar a 
saúde e vida das crianças. 
Palavras-chave | Cuidado pré-natal; Mortalidade na infância; 
Atenção primária em saúde.

ABSTRACT | Introduction: 
Preventable deaths in Primary Health 

Care are those that can be prevented 
by access and the quality of this 

service. Objective: to evaluate the 
association of Primary Care services 
with the childhood mortality rate due 

to preventable causes. Methods: 
ecological study with 36,362 family 

health teams that adhered to the 
National Program to Improve Access 

and Quality of Primary Care, and 
with data from the public domain 

information systems in 2015. To 
analyze, a linear model was used 

widespread. Results: the coefficient 
was 1.5 deaths per 100 live births. 
There was an association with the 

outcome in the North region not 
using risk stratification protocols, not 
having records about: monitoring the 

pregnant woman’s dental appointment, 
vaccination of the pregnant woman, 

child growth and development, 
respective nutritional status, and 
presence of family violence. The 

absence of active search for children 
with low weight and the lack of 

understanding of Law nº 11,265 were 
also associated with the coefficient (p 

<0.05). Conclusion: it is essential that 
Primary Care services are managed, 
they are basic to reducing childhood 

deaths.
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INTRODUÇÃO
A redução da mortalidade entre crianças repre-
senta um desafio e é uma das metas da Agenda 
2030, que se refere ao Desenvolvimento Sus-
tentável dos países e foi sugerida pela Organi-
zação das Nações Unidas1. O Brasil redefiniu 
os parâmetros dessa meta, estabelecendo como 
objetivo à redução de mortes evitáveis entre 
crianças menores de 5 anos para menos de 8 
mortes a cada mil nascidos vivos. Observa-se 
uma tendência de diminuição de mortes entre 
crianças com menos de 5 anos no país, de 1990 
a 2018 houve uma redução de quase 77%2. 
Apesar desses esforços, ainda há um caminho 
longo a ser percorrido para alcançar indicado-
res próximos aos dos países desenvolvidos. 

As mortes evitáveis são aquelas que podem 
ser prevenidas, por ações de serviços de saúde 
acessíveis e efetivos3,4. Portanto, a redução das 
mortes por causas evitáveis na infância depen-
de diretamente da atenção à saúde da mulher na 
gestação, no parto, durante o período pós-neo-
natal até um ano de idade5, assim como de ações 
que visem a uma mudança da condição socio-
econômica das populações menos favorecidas6. 

As ações de promoção da saúde vinculadas à 
assistência prestada pela Atenção Básica po-
dem contribuir para a redução da mortalidade 
na infância3. Há evidências de que a redução da 
mortalidade por causas de doenças infecciosas 
intestinais, transtornos neonatais e infecções 
bacterianas, consideradas causas evitáveis, di-
minuiu ao longo dos anos5, especialmente pela 
expansão da cobertura das equipes de saúde da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) nas diferen-
tes regiões brasileiras7. No entanto, embora te-
nha havido essa ampliação da Estratégia Saúde 
da Família, que integra os serviços básicos de 
saúde, há evidências de que a qualidade dessas 
ofertas não seja adequada nem suficiente8-10, 

mitigando o potencial de enfrentamento da 
mortalidade na infância.

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), 
com base na avaliação da qualidade dos servi-
ços e satisfação dos usuários, repassou recur-
sos para incentivar gestores e equipes da ESF. 
Para esse fim, o PMAQ-AB foi organizado em 
ciclos, começando com a adesão e contratuali-
zação das equipes ao programa e terminando 
com a avaliação externa. Avaliadores externos 
foram treinados para visitar as unidades de 
saúde e aplicarem instrumentos a fim de co-
letar informações sobre os padrões de acesso 
e qualidade alcançados durante o ciclo. Den-
tre os instrumentos utilizados, minimamente, 
eram aplicados o Módulo I (observação na 
Unidade Básica de Saúde), o Módulo II (En-
trevista com o profissional da equipe da AB 
e verificação de documentos) e o Módulo III 
(Entrevista na Unidade de Saúde com os usu-
ários). Essa ação foi elaborada pelo Ministério 
da Saúde e executada por instituições de ensino 
e/ou pesquisa de todo o país11. 

Buscando contribuir com apontamentos para 
melhorar as condições do cuidado em saúde 
das crianças menores de 5 anos, o presente es-
tudo teve como objetivo avaliar a associação 
dos serviços ofertados pela Atenção Básica, 
investigados pelo PMAQ-AB no ano de 2015, 
com o coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis.

MÉTODO
Trata-se de um estudo ecológico, de abordagem 
transversal, para analisar os padrões de distribui-
ção do coeficiente da mortalidade por causas evi-
táveis em menores de 5 anos no contexto brasilei-
ro e seus fatores associados. 
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Foi considerado o número de óbitos de crian-
ças menores de 5 anos por residência, devido 
às causas evitáveis, no ano de 2015, do Sistema 
de Informação sobre Mortalidade (SIM)12. As 
causas evitáveis consideradas e categorizadas 
no SIM foram reduzíveis: pelas ações de imu-
nização; pela atenção à mulher na gestação; por 
adequada atenção à mulher no parto; atenção 
ao recém-nascido; por ações de diagnóstico e 
tratamento adequado; e por ações de promoção 
à saúde. 

Foram coletadas ainda informações no Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
sobre o número de nascidos vivos por residên-
cia da mãe, no ano de 2015, considerando todas 
as regiões do Brasil13. Também foram utiliza-
dos dados da avaliação externa do PMAQ-AB 
referentes ao terceiro ciclo de monitoramento 
do programa, disponíveis no site da Secretaria 
de Atenção Primária à Saúde (SAPS). 

Foram selecionadas todas as equipes partici-
pantes do programa (n=38.865), distribuídas 
em 5.061 municípios brasileiros. No entanto, a 
ausência ou a falta parcial de informações so-
bre a mortalidade na infância nos municípios 
do país levaram, no momento de unificação das 
planilhas do PMAQ-AB com os dados coleta-
dos no SIM, à amostra final de 36.362 equipes, 
distribuídas em 3.935 municípios do Brasil.

No presente estudo foram coletados apenas os 
dados do Módulo II da avaliação externa do 
PMAQ-AB realizado em 2015. Esse módulo 
era referente à entrevista com os gerentes das 
unidades ou profissionais responsáveis e ti-
nha como intenção coletar informações sobre 
os processos de trabalho da equipe e sobre a 
organização do cuidado com o usuário, além 
disso, era realizada a verificação de documen-
tos que validassem a implantação de padrões 

de acesso e qualidade. Foram utilizadas desse 
módulo as questões referentes à atenção ao pré-
natal e puerpério e à atenção à criança, desde o 
nascimento até os 2 anos de vida. As respostas 
foram categorizadas em ‘sim’ e ‘não’ para fins 
de análise.

Em relação à atenção ao pré-natal e puerpério, 
foram selecionadas as seguintes questões: A 
equipe realiza consulta de pré-natal? A equipe 
recebe o exame VDRL das gestantes do ter-
ritório em tempo oportuno para intervenções 
necessárias? A equipe utiliza protocolos para 
estratificação de risco das gestantes? A equipe 
organiza as ofertas de serviço e encaminhamen-
tos (consultas, exames) das gestantes baseadas 
na avaliação e classificação de risco e vulne-
rabilidade? A equipe de Atenção Básica possui 
registro com o número de gestantes de alto 
risco no território? A equipe faz atendimento 
às intercorrências ou urgências da gestante de 
alto risco? No acompanhamento da gestante há 
registro de consulta odontológica da gestante? 
No acompanhamento da gestante há registro de 
vacinação em dia da gestante? A equipe orienta 
as gestantes em relação à vacina contra tétano? 
É realizada a aplicação da penicilina G benzati-
na na unidade de saúde? 

Já as questões referentes à Atenção à criança 
desde o nascimento até os 2 anos de vida, se-
lecionadas foram: A equipe realiza consulta de 
puericultura nas crianças de até 2 anos (cresci-
mento/desenvolvimento)? A equipe utiliza pro-
tocolos voltados para atenção a crianças meno-
res de 2 anos? A equipe utiliza a caderneta de 
saúde da criança para o seu acompanhamento? 
No acompanhamento das crianças do território, 
há registro sobre: Vacinação em dia? Cresci-
mento e desenvolvimento? Estado Nutricional? 
Teste do pezinho? Violência familiar? Aciden-
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tes? A equipe realiza busca ativa das crianças 
com baixo peso? Com consulta puericultura 
atrasada? Com calendário vacinal atrasado? A 
equipe desenvolve ações de promoção do alei-
tamento materno exclusivo para crianças até 6 
meses? De estímulo à introdução de alimentos 
saudáveis e aleitamento materno continuado a 
partir dos 6 meses da criança? De estímulo à 
introdução de alimentos saudáveis e aleitamen-
to materno continuado a partir dos 6 meses da 
criança? A equipe conhece e cumpre a Norma 
Brasileira de Comercialização de Alimentos 
para lactentes e crianças de primeira infância, 
bicos, chupetas e mamadeiras (Lei n° 11.265 de 
2006 e Decreto nº 8.552 de 2015)?

Para o cálculo do coeficiente de mortalidade por 
condições evitáveis em menores de 5 anos, divi-
diu-se o número de óbitos no ano de 2015 pelo 
número de nascidos vivos no mesmo período, 
multiplicado por 100. Foi realizado o merge en-
tre os dados das planilhas do coeficiente calcu-
lado com os dados do PMAQ-AB, utilizando-se 
como variável comum o “município” que cons-
tava nos dois bancos. O coeficiente foi resumido 
considerando-se as medidas de posição central e 
de dispersão. Foram calculadas também as me-
didas de posição central e de dispersão da vari-
ável de coeficiente para cada região e para cada 
variável preditora separadamente. 

Para verificar quais as variáveis estavam as-
sociadas com o coeficiente da mortalidade na 
infância, foi construído um modelo linear ge-
neralizado. Adotou-se o nível de significância 
de 5% (p-valor<0,05). O modelo foi realizado 
usando o procedimento PROC GLM no pro-
grama SAS versão 9.4. Foi desempenhada uma 
análise de resíduo para verificar se o modelo 
se ajustava aos dados. Para que os pressupos-
tos do modelo fossem atingidos, foi necessária 
uma transformação logarítmica na variável res-
posta. As comparações entre as taxas de óbito 
e as variáveis preditoras de interesse foram re-
alizadas considerando-se o pós-teste de Tukey 
no modelo.

RESULTADOS 
De acordo com o SIM, houve 43.096 óbitos de 
crianças menores de 5 anos de idade por causas 
evitáveis, no ano de 2015. Na união das plani-
lhas, no entanto, foi possível manter as infor-
mações de 41.938 óbitos, pois nem todos os 
municípios haviam aderido ao PMAQ-AB.

Houve uma média de 1,5 óbitos por causas 
evitáveis para cada 100 nascidos vivos no Bra-
sil. A região Norte apresentou a maior média, 
quando comparada com a das demais regiões 
brasileiras (1,83±0,84), seguida da região Nor-
deste (1,69±0,77), conforme a Tabela 1. 

Região do 
Brasil

Média Desvio-
padrão

Mediana Quartil 
inferior

Quartil 
superior

Mínimo Máximo

Centro-
Oeste

1,66 1,02 1,37 1,20 1,83 0,32 15,56

Nordeste 1,69 0,77 1,56 1,23 2,00 0,22 12,00

Norte 1,83 0,84 1,65 1,42 2,04 0,35 9,80

Sudeste 1,42 0,73 1,27 1,13 1,51 0,24 16,67

Sul 1,37 0,84 1,14 0,98 1,54 0,26 18,75

Tabela 1 - Distribuição do coeficiente de mortalidade por causas evitáveis na infância, por região do Brasil, 2015.



Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 87-102, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.32771 | 91

Mortalidade na infância por causas evitáveis à atenção básica em saúde: um estudo ecológico | Ribeiro et tal

Com relação à oferta de serviços na Atenção 
Básica em Saúde com ênfase no pré-natal, foi 
possível observar que as maiores médias do co-
eficiente da mortalidade na infância por causas 
evitáveis foram entre as equipes de saúde da 
família que não utilizavam protocolos para es-

tratificação de risco das gestantes (1,75±0,97), 
que não tinham registro de vacinação em dia da 
gestante (1,77±1,18) e que não orientavam as 
gestantes sobre a vacina contra tétano (1,72± 
0,80) (Tabela 2). 

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe realiza consulta de 
pré-natal.
Sim 34318 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 546 1,53 1,00 1,29 1,00 1,68 0,40 10,00
A equipe recebe o exame VDRL 
das gestantes do território em 
tempo oportuno para intervenções 
necessárias.
Sim 33270 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1048 1,66 0,75 1,55 1,23 1,83 0,24 8,33
A equipe utiliza protocolos 
para estratificação de risco das 
gestantes.
Sim 31900 1,56 0,80 1,38 1,14 1,80 0,22 18,75
Não 2418 1,75 0,97 1,57 1,21 2,04 0,22 16,67
A equipe organiza as ofertas de 
serviço e encaminhamentos (con-
sultas, exames) das gestantes 
baseadas na avaliação e classifi-
cação de risco e vulnerabilidade.
Sim 33733 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 585 1,73 0,82 1,58 1,22 2,04 0,32 6,93
A equipe faz atendimento às 
intercorrências ou urgências da 
gestante de alto risco.
Sim 31719 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 2599 1,62 0,85 1,47 1,19 1,83 0,22 14,29
No acompanhamento da gestante 
há registro de consulta odontológi-
ca da gestante.
Sim 28682 1,56 0,82 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 5636 1,63 0,79 1,48 1,20 1,89 0,22 14,29
No acompanhamento da gestante 
há registro de vacinação em dia 
da gestante.
Sim 33822 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 496 1,77 1,18 1,53 1,17 2,01 0,31 16,67

Tabela 2 - Distribuição do coeficiente da mortalidade na infância por causas evitáveis de acordo com as ofertas de serviços 
coordenados pela Atenção Primária em Saúde, com ênfase no pré-natal no Brasil, 2015
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Observando-se, na Tabela 3, os serviços oferta-
dos às crianças, verifica-se que os maiores va-
lores de coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis foram entre as equipes que 
não utilizavam protocolos voltados para aten-
ção às crianças menores de 2 anos (1,73±0,94) 

e que, no acompanhamento das crianças do ter-
ritório, não tinham registros sobre vacinação 
em dia (1,72±1), sobre o crescimento e desen-
volvimento infantis (1,71±1,04) e sobre o esta-
do nutricional das crianças (1,71±1,06).

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe orienta as gestantes em 
relação à vacina contra tétano.
Sim 34244 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 74 1,72 0,80 1,56 1,16 2,04 0,59 4,92
É realizada a aplicação da 
penicilina G benzatina na unidade 
de saúde.
Sim 26812 1,57 0,84 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 8052 1,58 0,76 1,43 1,17 1,85 0,22 12,00

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe realiza consulta de pueri-
cultura nas crianças de até 2 anos 
(crescimento/desenvolvimento).
Sim 34189 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 675 1,61 0,89 1,36 1,07 1,92 0,40 7,41
A equipe utiliza protocolos 
voltados para atenção a crianças 
menores de 2 anos.
Sim 31662 1,56 0,81 1,38 1,14 1,80 0,22 18,75
Não 2527 1,73 0,94 1,58 1,20 2,04 0,22 16,67
A equipe possui cadastramento 
atualizado de crianças até 2 anos 
do território.
Sim 34008 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 856 1,60 0,82 1,37 1,09 1,89 0,31 7,32
No acompanhamento das 
crianças do território há registro 
sobre vacinação em dia.
Sim 34140 1,57 0,82 1,38 1,14 1,81 0,22 18,75
Não 724 1,72 1,00 1,54 1,12 2,01 0,22 10,00

Tabela 3 - Distribuição do coeficiente da mortalidade na infância por causas evitáveis de acordo com as ofertas de 
serviços coordenados pela Atenção Primária em Saúde, com ênfase nas crianças, Brasil, 2015
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Na análise estatística, após o ajuste do mode-

lo, foi possível constatar que na região norte do 

país (p<0,001) não utilizar protocolos de estra-

tificação de risco das gestantes (p<0,001) e não 
ter registro do acompanhamento da consulta 

odontológica (p<0,0001) foram variáveis asso-

ciadas ao desfecho. 

Os resultados ainda apontaram que equipes que 

não utilizaram protocolos voltados para aten-

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

No acompanhamento das 
crianças do território há registro 
sobre acidentes.
Sim 26888 1,55 0,80 1,38 1,13 1,80 0,22 18,75
Não 7976 1,64 0,87 1,46 1,15 1,92 0,22 16,67
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com baixo peso.
Sim 33229 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1635 1,55 0,84 1,37 1,11 1,77 0,22 14,29
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com consulta puericultu-
ra atrasada.
Sim 32153 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 2711 1,61 0,88 1,41 1,12 1,82 0,24 14,29
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com calendário vacinal 
atrasado.
Sim 33755 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1109 1,58 0,76 1,43 1,16 1,78 0,32 8,33
A equipe desenvolve ações 
de promoção do aleitamento 
materno exclusivo para crianças 
até 6 meses.
Sim 34307 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 557 1,62 1,06 1,37 1,12 1,88 0,37 16,67
A equipe desenvolve ações de 
estímulo à introdução de ali-
mentos saudáveis e aleitamento 
materno continuado a partir dos 
6 meses da criança.
Sim 34256 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 608 1,60 0,87 1,38 1,08 1,88 0,24 8,00
A equipe conhece e cumpre a 
Norma Brasileira de Comer-
cialização de Alimentos para 
lactentes e crianças de primeira 
infância, bicos, chupetas e ma-
madeiras (Lei 11.265 de 2006 e 
Decreto 8.552 de 2015).
Sim 30748 1,56 0,80 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 4116 1,65 0,94 1,44 1,16 1,92 0,22 16,67
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ção a crianças menores de 2 anos (p=0,006), 
que não tinham registros sobre crescimento e 
desenvolvimento (p=0,0093), violência fami-
liar, entras as crianças do território (p=0,0004) 
apresentaram associação com o coeficiente. 
Além disso, equipes que não realizaram busca 
ativa de crianças de baixo peso (p=0,0003) e 
não conheciam e/ou não cumpriram a Lei n° 
11.265 (p=0,0098), foram também variáveis do 
serviço associadas ao coeficiente da mortalida-
de na infância por causas evitáveis (Tabela 4). 

DISCUSSÃO
O coeficiente da mortalidade na infância por 
causas evitáveis no Brasil foi maior na região 
Norte, e durante o período estudado, esteve as-
sociado com essa região e com a ausência de 
serviços essenciais que devem ser executados 
pelas equipes de saúde da AB, direcionados à 
saúde da mulher e da criança. Em relação à saú-
de da mulher, foi identificado que não utilizar 
protocolos de estratificação de riscos na gesta-
ção e não ter registro sobre o acompanhamento 

Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

Região do Brasil 4 354,848 88,712 503,180 <,0001

A equipe recebe 
o exame VDRL 
das gestantes do 
território em tem-
po oportuno para 
intervenções 
necessárias.

1 1,051 1,051 5,960 0,0146

A equipe utiliza 
protocolos para 
estratificação 
de risco das 
gestantes.

1 6,734 6,734 38,190 <,0001

A equipe orga-
niza as ofertas 
de serviço e en-
caminhamentos 
(consultas, exa-
mes) das ges-
tantes baseadas 
na avaliação e 
classificação de 
risco e vulnera-
bilidade.

1 1,330 1,330 7,540 0,060

A equipe faz 
atendimento às 
intercorrências 
ou urgências da 
gestante de alto 
risco.

1 0,397 0,397 2,250 0,1333

Tabela 4 - Resultados do modelo linear generalizado, considerando como desfecho o coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis, Brasil, 2015



Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 87-102, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.32771 | 95

Mortalidade na infância por causas evitáveis à atenção básica em saúde: um estudo ecológico | Ribeiro et tal

Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

No acompanha-
mento da ges-
tante há registro 
de consulta 
odontológica da 
gestante.

1 3,402 3,402 19,300 <,0001

No acompa-
nhamento da 
gestante há 
registro de va-
cinação em dia 
da gestante.

1 0,392 0,392 2,230 0,1358

A equipe orienta 
às gestantes em 
relação à vacina 
contra tétano.

1 0,329 0,329 1,870 0,1717

É realizada a 
aplicação da 
penicilina G 
benzatina na 
unidade de 
saúde.

1 0,117 0,117 0,660 0,4161

A equipe utiliza 
protocolos volta-
dos para aten-
ção às crianças 
menores de 2 
anos.

1 1,332 1,332 7,560 0,006

A equipe possui 
cadastramento 
atualizado de 
crianças até 2 
anos do território.

1 0,084 0,084 0,470 0,4912

No acompanha-
mento da ges-
tante há registro 
de vacinação em 
dia da gestante.

1 0,054 0,054 0,310 0,5796

No acompanha-
mento das crian-
ças do território 
há registro sobre 
crescimento e 
desenvolvimento.

1 4,3085207 4,3085207 6,76 0,0093 
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Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

No acompa-
nhamento das 
crianças do ter-
ritório há regis-
tro sobre estado 
nutricional.

1 0,265 0,265 1,500 0,2201

No acompa-
nhamento das 
crianças do ter-
ritório há regis-
tro sobre teste 
do pezinho.

1 0,044 0,044 0,250 0,616

No acompa-
nhamento das 
crianças do 
território há 
registro so-
bre violência 
familiar.

1 2,186 2,186 12,400 0,0004

No acompa-
nhamento das 
crianças do 
território há 
registro sobre 
acidentes.

1 1,3992274 1,3992274 2,2 0,1383 

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
baixo peso.

1 2,314 2,314 13,120 0,0003

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
consulta pueri-
cultura atrasada.

1 0,099 0,099 0,560 0,4529

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
calendário vaci-
nal atrasado.

1 0,005 0,005 0,030 0,8671

A equipe de-
senvolve ações 
de promoção 
do aleitamento 
materno exclusi-
vo para crianças 
até 6 meses.

1 0,007 0,007 0,040 0,8369
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da consulta odontológica das gestantes estive-
ram associados ao desfecho. Já em relação aos 
serviços voltados às crianças observou-se que 
não utilizar protocolos direcionados a menores 
de 2 anos, a ausência de registros sobre cres-
cimento e desenvolvimento da criança, a vio-
lência familiar, a não realização da busca ativa 
de crianças de baixo peso e o não conhecer e/
ou não cumprir a Lei n° 11.265 foram aspectos 
também associados. 

Apesar da redução de 67,6% da taxa de mor-
talidade na infância no Brasil entre os anos de 
1990 e 2015, assim como a redução da dispari-
dade dessa taxa entre as cinco regiões do país, 
esse é um indicador que se mantém elevado nas 
regiões Norte e Nordeste do país14,15, corrobo-
rando os achados presentes. Na região Norte 
do país, as desigualdades sociais medeiam as 

condições de vida e comprometem o acesso aos 
serviços básicos, inclusive ao pré-natal. Além 
disso, é uma região que apresenta, quando 
comparada com as demais regiões brasileiras, 
diversos problemas de infraestrutura e de ges-
tão na Atenção Básica16.

A relação entre assistência ao pré-natal e mor-
talidade na infância já foi estabelecida em estu-
dos científicos3. O pré-natal tem a capacidade 
de identificar e contornar algumas condições de 
saúde maternas que podem levar à prematuri-
dade e a um baixo peso ao nascer17. 

Seguindo essa perspectiva, o uso de protoco-
los de estratificação de risco das gestantes é 
imprescindível, uma vez que esse instrumento 
possibilita uma intervenção clínica individual 
ou em um grupo de forma diferenciada, por 

Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

A equipe de-
senvolve ações 
de estímulo à 
introdução de 
alimentos sau-
dáveis e aleita-
mento materno 
continuado a 
partir dos 6 me-
ses da criança.

1 0,014 0,014 0,080 0,7811

A equipe conhe-
ce e cumpre a 
Norma Brasi-
leira de Co-
mercialização 
de Alimentos 
para lactentes e 
crianças de pri-
meira infância, 
bicos, chupetas 
e mamadeiras 
(Lei n°11.265 de 
2006 e Decre-
to n°8.552 de 
2015).

1 1,176 1,176 6,670 0,0098
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estrato de risco, considerando a idade, altura, 
peso, escolaridade, fatores socioeconômicos, 
ocupação, uso de substâncias psicoativas, his-
tórias reprodutivas anteriores, patologias con-
troladas ou não e fatores de risco fetais. Esses 
critérios basearam uma proposta, elaborada ao 
longo dos anos, de classificação de risco em 
quatro estratos, a saber: risco habitual, médio 
risco, alto risco e muito alto risco. Esses riscos 
são classificados de acordo com a presença de 
fatores que implicam uma maior vigilância e 
cuidado à gestante, o que contribui previamen-
te para fluxos assistenciais diferenciados18. Isso 
explicaria a relação entre não utilizar protoco-
los de estratificação de risco das gestantes e a 
mortalidade na infância por causas evitáveis, 
identificada nos resultados presentes. 

Cabe elucidar que há resistências ao uso de pro-
tocolos durante a realização do pré-natal. Uma 
análise da percepção de profissionais de Atenção 
Básica acerca dessa temática revelou que há im-
pedimentos que exigem esforços conjuntos entre 
gestão, usuários e profissionais da saúde. Para a 
real incorporação dos protocolos aos processos 
de trabalho da AB, são necessários investimen-
tos na capacitação teórico-prática da equipe de 
saúde para a utilização dos protocolos, assim 
como a construção de diretrizes que envolvam a 
interdisciplinaridade profissional19.

Outra oferta da Atenção Básica associada à mor-
talidade na infância por causas evitáveis foi a 
ausência de registros de acompanhamento da 
consulta odontológica das gestantes. É evidência 
científica que as doenças periodontais, por con-
sistirem em inflamações bacterianas que podem 
causar respostas inflamatórias exacerbadas no 
hospedeiro, podem também desencadear respostas 
orgânicas graves, como a indução ao parto prema-
turo, e/ou contribuir com o baixo peso ao nascer20. 

Apesar da importância da assistência odonto-
lógica durante o período da gravidez, ainda há 
barreiras que comprometem o acesso das ges-
tantes aos serviços. Essas barreiras vão da falta 
da percepção das gestantes quanto à necessida-
de do tratamento até o desconhecimento, mitos, 
crenças ou medo e/ou despreparo dos profissio-
nais em realizar as intervenções necessárias 
nesse segmento21. 

Há uma aparente fragmentação do cuidado 
odontológico durante o pré-natal. As ações de 
saúde bucal na ESF são afetadas pela carência 
dos recursos necessários para o atendimento 
integral à população. Ainda há uma grande de-
manda reprimida por serviços odontológicos, 
o que compromete a capacidade da oferta de 
outros serviços, além do atendimento assisten-
cial, como o desenvolvimento das ações pre-
ventivas22. Para a consolidação dos princípios e 
diretrizes do SUS voltados para a saúde mater-
no-infantil, faz-se necessário fortalecer e qua-
lificar a oferta do atendimento odontológico às 
gestantes, pois essa se constitui uma estratégia 
importante para a redução da mortalidade na 
infância por causas evitáveis.

Um instrumento fundamental para o acompa-
nhamento da gestação é o registro de dados na 
caderneta da gestante, e pesquisas apontam de-
ficiências nesses documentos23. Da mesma for-
ma, também se faz necessário os registros de 
acompanhamento das crianças25.

No estudo em tela, foi possível verificar a falta 
de registro do espelho das cadernetas de acom-
panhamento das crianças sob a responsabilidade 
da equipe de saúde da família, ou outras fichas 
com informações equivalentes na unidade, cor-
roborando com outro estudo, que avaliou 229 
cadernetas no estado de Minas Gerais e iden-
tificou que apenas 1,3% delas apresentavam o 
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preenchimento completo desse documento e 
que 74,7% não tinham nenhuma informação 
sobre o desenvolvimento e crescimento infan-
til25. Ratifica-se que as cadernetas de saúde da 
criança constituem o primeiro registro utilizado 
pelos serviços para o acompanhamento integral 
infantil, uma vez que contêm informações de 
vigilância do crescimento e desenvolvimento 
da criança, alimentação, imunização, preven-
ção e as orientações que foram fornecidas pelos 
profissionais de saúde26.

É imprescindível considerar também a busca 
ativa das crianças de baixo peso ao nascer 
quando se trata da mortalidade na infância 
por causas evitáveis, conforme os resultados 
presentes apontaram. O baixo peso tem sido 
considerado como um dos principais fatores 
que desencadeiam a mortalidade entre as crian-
ças27. A Organização Mundial de Saúde define 
que todo bebê nascido com o peso inferior a 
2.500 gramas é considerado recém-nascido de 
baixo peso, e a criança de baixo peso pode ter 
até 17 vezes mais chances de morrer nos pri-
meiros 7 dias de vida27. A visita domiciliar, 
dessa forma, é imprescindível para o vínculo 
da família, com os profissionais da equipe de 
saúde da família. A visita domiciliar contribui 
para a construção da autonomia do cuidado, au-
menta a vigilância e possibilita a educação em 
saúde. Durante as visitas é possível falar sobre 
orientações de cuidado do bebê, amamentação, 
puerpério, entre outros assuntos28. 

É notório que o aleitamento materno-infantil é 
a melhor fonte de nutrição para o crescimento 
e desenvolvimento adequado das crianças, por 
isso foi criada a Norma Brasileira de Comercia-
lização de Alimentos para Lactantes e Crian-
ças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras (NBCAL)29, conhecida como um 

conjunto de normas que regulam o combate à 
livre propaganda de leites artificiais e produtos 
para bebês e crianças de até 3 anos de idade. 
O conhecimento dessa norma, baseada na Lei 
n° 11.256, de 2006, assegura o uso de produtos 
de forma a não interferir na prática do aleita-
mento materno, devendo ser de conhecimento 
dos profissionais da saúde, especialmente dos 
inseridos na Estratégia Saúde da Família, para 
o embasamento das atividades de prevenção e 
promoção da saúde. Há, portanto, a necessida-
de de difusão desse entendimento para melho-
rar o aconselhamento feito pelos profissionais 
da saúde às usuárias sobre a importância da 
continuidade do aleitamento materno, visto que 
a falta de aplicação da NBCAL, nos resultados 
encontrados, esteve associada à mortalidade na 
infância por causas evitáveis. 

Enfatiza-se que este é um estudo ecológico e 
são esperadas limitações. A primeira é a possi-
bilidade de falácia ecológica, em que associa-
ções ecológicas nem sempre refletem associa-
ções individuais. Como foram utilizados dados 
secundários, que são agregados e depende-se 
de um banco de dados já preparado anterior-
mente para sua coleta, o viés de informação 
pode acontecer. Destaca-se ainda que, embo-
ra tenham ocorrido avanços na qualidade e na 
cobertura do SIM e do SINASC, há problemas 
de completude das informações inseridas, es-
pecialmente relacionadas às capitais da região 
Norte30, o que também pode comprometer as 
análises. 

Apesar dessas limitações, conclui-se que o 
enfrentamento da mortalidade na infância por 
causas evitáveis vai além da ampliação da co-
bertura da Atenção Básica, sendo necessária a 
incorporação de medidas que qualifiquem os 
serviços ofertados.
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CONCLUSÃO
Na região Norte do país, não utilizar protoco-
los de estratificação de risco durante a gesta-
ção e não ter registro do acompanhamento 
da consulta odontológica das gestantes foram 
variáveis associadas ao coeficiente da mortali-
dade na infância por causas evitáveis na AB. 

Também são aspectos do serviço associadas 
ao coeficiente a não utilização de protocolos 
voltados para atenção às crianças menores de 
2 anos, ausência de registros sobre crescimento 
e desenvolvimento, violência familiar entre as 
crianças do território, não realizar busca ativa 
de crianças de baixo peso e não conhecer e/ou 
não cumprir a Lei n° 11.265. 

Portanto, é imperativo que os serviços de com-
petência das equipes de saúde da AB sejam 
qualificados e foquem no atendimento durante 
o pré-natal e o puerpério, assim como na apli-
cação e cumprimento de protocolos, normas e 
ações que são eficientes no campo da saúde da 
mulher e do acompanhamento do desenvolvi-
mento da criança. 
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